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PREFÁCIO

A obra que ora se apresenta – A Revisão do Ato Tributário: Do 
Mea Culpa à Reposição da Legalidade – corresponde à dissertação 
elaborada pelo autor, Paulo Nuno Jorge Marques, com vista à 
obtenção do grau de Mestre, no âmbito do Mestrado em Di-
reito da Economia da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa.

A excepcional qualidade da tese denota não apenas o rigor e 
seriedade do trabalho desenvolvido na sua preparação, mas tam-
bém a sólida experiência do autor em matérias relacionadas com 
o procedimento e o processo tributário. 

Com efeito, o Mestre Paulo Nuno Jorge Marques, para além 
de prestar funções na Autoridade Tributária e Aduaneira, na área 
jurídica da justiça tributária, tem uma relevante obra já publica-
da, em áreas que vão desde o procedimento de inspeção tribu-
tária até ao crime de abuso de confiança fiscal.

A obra agora dada à estampa, sobre a revisão do ato tributário, 
procede a uma reflexão exaustiva e lúcida sobre o tema, abarcan-
do as suas diversas vertentes, num texto onde o rigor científico 
se alia ao grande interesse prático. 

A revisão do ato tributário tem um papel suis generis no cam-
po das garantias dos contribuintes, ao beneficiar de prazos mais 
alargados do que os previstos para a reclamação graciosa ou para 
a impugnação judicial. Torna-se, assim, especialmente relevante 
quando esses outros prazos já decorreram, representando, quan-
tas vezes, a última esperança do contribuinte. 



8 A Revisão do Acto Tributário: Do mea culpa à reposição da legalidade

Trata-se, contudo, de um instituto rodeado de incertezas, es-
pelhadas quer pela doutrina quer pela jurisprudência que sobre 
ele se debruçaram. Este aspeto torna especialmente oportuna a 
reflexão levada a cabo sobre o tema, na presente obra.

O autor começa por problematizar a posição do fisco perante 
a revisão do ato, questionando se estamos perante uma faculdade 
ou um dever. Toma posição, caracterizando o instituto como um 
poder-dever da autoridade tributária e ligando-o à exigência de 
reposição da legalidade. 

Após uma análise minuciosa do objeto do procedimento de 
revisão, o autor dedica-se a alguns aspetos específicos, relaciona-
dos com o regime legal aplicável, como a audição prévia ou os 
juros indemnizatórios. Mais adiante, no seu percurso, enquadra 
a revisão do ato tributário no universo das garantias impugna-
tórias administrativas e contenciosas, e aborda a questão da ad-
missibilidade ou não da revisão do ato tributário como condição 
suspensiva do processo de execução fiscal.

Em suma, estamos perante um trabalho que, para além de 
traçar com minúcia o “estado da arte” da revisão do ato tributá-
rio, contribui decisivamente para a abertura de novos horizontes 
para a sua abordagem científica e aplicação prática. 

Lisboa, 2 de abril de 2015

paula rosado pereira
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